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JUSTIFICATIVA - PL 0406/2018 
O Projeto de Lei ora apresentado tem por objetivo proibir o uso e comercialização de 

agrotóxicos que contenham princípios ativos que especifica no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

Desde 2008 o Brasil é líder no consumo mundial de agrotóxicos. De acordo com dados 
disponibilizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), o crescimento do 
consumo de agrotóxicos no mundo aumentou quase 100%, entre os anos de 2000 e 2009. No 
Brasil, a taxa de crescimento atingiu quase 200%, quando considerado o montante de recursos 
despendidos. Cerca de 20% dos pesticidas fabricados no mundo são despejados em nosso 
país. Um bilhão de litros ao ano: 5,2 litros por brasileiro. 

Pesquisas da ANVISA mostram que 15,28% dos alimentos do País têm resíduos de 
agrotóxico muito acima do permitido em lei, e a falta de controle de aplicação, aliado aos 
expressivos números do mercado aponta para um uso excessivo e abusivo desses produtos. 

As Resoluções da Diretoria Colegiada - RDC - Nº’s 10 e 48, de 22 de fevereiro e 7 de 
julho de 2008, da ANVISA reconhecem os relevantes impactos à saúde dos produtos ora 
proibidos, reafirmando a preocupação de seus efeitos à saúde púbica, e as restrições 
internacionais estabelecidas para agrotóxicos perigosos à saúde humana. Pesquisas científicas 
comprovam os impactos dessas substâncias na vida de trabalhadores rurais, consumidores e 
demais seres vivos, revelando como desencadeiam doenças como câncer, disfunções 
neurológicas e má formação fetal, entre outras. Aumenta a incidência de câncer em crianças. 
Segundo a oncologista Silvia Brandalise, diretora do Centro Infantil Boldrini, em Campinas 
(SP), os pesticidas alteram o DNA e levam à carcinogênese. 

Não é à toa que os agrotóxicos com os componentes ora proibidos são substâncias há 
tempos banidas nas lavouras das nações desenvolvidas. Dependendo do produto, foram 
também banidos na Índia, China, Costa do Marfim, Indonésia, Kuwait e Sri Lanka, 
demonstrando a periculosidade destes produtos químicos. 

Portanto, acreditamos que no quesito mérito fica evidente a relevância da proibição dos 
agrotóxicos em nosso Município. Quanto à legalidade, segundo a Constituição Federal, a 
competência comum à União, aos Estados e aos Municípios para proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas, portanto, cabe, aos Municípios, legislar 
supletivamente sobre a proteção ambiental na esfera do interesse estritamente local. 

Disciplinam a matéria, em nível constitucional, os artigos 22, 23, 24 e 30, que 
estabelecem competência legislativa e material em matéria ambiental. Transcrevemos: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;...". 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 



VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;...". 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;...". 

É importante frisar, desde o início, que defender o meio ambiente e legislar a respeito 
dele não são competências privativas da União, o que equivale a dizer que a Constituição, 
dada a natureza que atribuiu a ele no art. 225, caput ("bem de uso comum do povo"), não 
reservou para si o integral tratamento da matéria. A União não reservou para si competência 
exclusiva, ou mesmo privativa. 

E essa posição do legislador constituinte se justifica na medida em que o meio 
ambiente se mostra com peculiaridades marcantes em cada região, notadamente quanto ao 
seu aspecto físico ou natural. E mais: a degradação do meio ambiente em uma região atinge 
outras, ainda que esse resultado não seja pretendido. 

No art. 24 disciplinou a Lei Fundamental que legislar sobre proteção do meio ambiente 
é da competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. Ou seja, qualquer 
dessas pessoas jurídicas pode legislar sobre meio ambiente, observando-se que os Estados e 
o Distrito Federal, ao disciplinarem matéria objeto de lei federal, não poderão permitir 
comportamentos já proibidos ou estabelecer permissão para condutas de menor proteção. 

Dessa competência concorrente o legislador constituinte excluiu o Município, o que não 
significa não possa ele legislar sobre meio ambiente, como adiante veremos. 

Os Municípios podem, por força do disposto no art. 30, II, da Constituição Federal, 
"suplementar legislação federal e a estadual, no que couber". Qualquer que seja a matéria, 
exceto no que se referir às hipóteses do art. 22 da mesma carta, onde não foi incluído o meio 
ambiente. 

Entenda-se "suplementar" como "fornecer suplemento para; acrescer alguma coisa a; 
servir de suplemento ou aditamento a; suprir ou compensar a deficiência de", e a expressão 
"no que couber" deve ser compreendida, na verdade, como competência legislativa 
concorrente, o que estabelece competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
para legislar sobre meio ambiente. 

Resumindo a situação do Município: pode legislar em matéria ambiental, desde que 
imponha maior proteção ao meio ambiente. Não pode contrariar legislação estadual e federal, 
sendo mais permissiva quanto à degradação. Qualquer que seja a matéria que se relacione 
com o meio ambiente, deve ser analisada à luz do artigo 225 da Constituição Federal. 

Tratando-se desse tema - o meio ambiente - é certo que sempre haverá interesse local, 
requisito estabelecido no artigo 30, I, da Constituição Federal, autorizador da legislação 
municipal. Em consequência, pode o Município legislar sobre meio ambiente, havendo ou não 
legislação estadual ou federal a respeito, mas sempre respeitando a que lhe for superior como 
sendo uma proteção mínima. 

Caso legislação superior preexista à lei municipal, esta não pode ampliar o campo da 
degradação. Deve, invariavelmente, aumentar o campo da proteção ambiental. 

Acrescentamos decisão do Ministro do Superior Tribunal de Justiça, José Augusto 
Delgado, em percuciente estudo sobre o tema, confirmando as assertivas antes firmadas, 
concluiu: "no âmbito da legislação concorrente (ou vertical) há uma hierarquia de normas: a lei 
federal tem prevalência sobre a estadual e municipal, e a estadual sobre a municipal". Assim, 
em matéria ambiental, os Municípios são competentes: 

"a)- privativamente: 

a. 1) para legislar e para administrar assuntos de interesse local, competência que 
desenvolve com plenitude e que exerce sem qualquer subordinação, com apoio no artigo 30, I, 
CF; 

a. 2) para suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, II, C); 
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a. 14) para o dever de defender e preservar para as futuras gerações o meio ambiente 
nos limites do seu território, por se constituir em um direito subjetivo de todos os habitantes do 
Município o meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput, CF); 

a. 15) para a incumbência, nos limites do seu território, de preservar e restaurar o 
processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; de 
preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; e de definir espaços territoriais e 
seus componentes a serrem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitida somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção (art. 225, § 1º, I a III CF); 

a. 16) para exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade (art. 225, § 1º, IV, CF); 

a. 17) para controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, 
impondo multas nos limites de sua competência ou denunciando a infração ao ente político que 
for competente (art. 225, § 1º, V, CF);" [15] 

Em suma, portanto, o simples fato de abranger matéria ambiental, pois se insere na 
atribuição legislativa dos Municípios, desde que se trate de interesse (predominantemente) 
local, a possibilidade de legislar sobre esse tema. 

Note-se: tais leis em momento algum vedam que os Municípios, no exercício de sua 
competência constitucional, alicerçados em motivos de (peculiar) interesse local, venham a 
restringir o uso de herbicidas ou equivalentes. Não se está contrariando Lei Federal e/ou 
Estadual, portanto. Aliás, a Lei Federal no 7.802/89, em seu artigo 11, confirmando a 
sistemática constitucional antes evidenciada, abre taxativamente espaço para atividade 
legislativa do Município com os seguintes dizeres: "Cabe ao Município legislar supletivamente 
sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins". 

Além disso, a tônica do Direito Ambiental reside na prevenção, ensejando, a partir daí, 
o denominado Princípio da Prevenção Assim o é porque na maioria das vezes a ocorrência de 
danos ambientais resulta em resultados irreversíveis. Busca-se, assim, por todas as formas, 
evitar, acautelar, prevenir eventuais danos ao meio ambiente, de molde a tutelar, eficazmente, 
todas as formas de vida, propiciando o equilíbrio ecológico, viabilizando uma sadia qualidade 
de vida. Nesse particular, a Lei visa tratar do "problema" com os agrotóxicos antes que ele se 
manifeste. Então se restringe o uso do produto neste local - leia-se: neste Município -, 
preservando o meio ambiente e a saúde das pessoas ("sadia qualidade de vida" - CF, art. 225, 
caput). 

Portanto, por que continuaríamos expondo nossa população a tais perigos à saúde? 
São Paulo deve estar atenta às oportunidades e ao desenvolvimento, mas jamais pondo em 
risco os bens mais caros que temos - a saúde e a vida de nossa gente, bem como o meio 
ambiente que deixaremos às futuras gerações. 

Ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do Egrégio Plenário para que 
este projeto venha a ser aprovado. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/08/2018, p. 86 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br . 
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